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Resumo: O presente artigo tem como objetivo entender como se dá o declínio da 
integração europeia desde 2010 até 2020. Três teorias serão abordadas nessa análise 
histórica: neofuncionalismo, intergovernamentalismo liberal e mudança qualitativa. 
Esse instrumental analítico diverso aponta e nos faz compreender três eventos 
centrais nos contratempos recentes da União Europeia: a crise econômica e financeira 
com o Euro; a crise dos refugiados com o aumento de fluxos migratórios; e a crise 
institucional com o Brexit. A conclusão é de que os três eventos estão diretamente 
relacionados a uma insuficiência institucional da União Europeia, que, juntamente 
de Estados indispostos, origina o declínio hodierno da integração regional.
Palavras-chave: Integração Regional Europeia. Neofuncionalismo. 
Intergovernamentalismo Liberal. Crise do Euro. Crise dos Refugiados. Brexit.





Os anos recentes da integração europeia explicitaram um caráter de enfra-
quecimento do ímpeto integrativo, com reduzida capacidade por parte da União 
Europeia (UE) de atender a demandas crescentes e variadas. Elas podem ser 
encapsuladas por três crises: a crise do Euro, com o endividamento excessivo de 
alguns países da zona do euro; a crise do Espaço de Schengen, com o gargalo na 
gestão da entrada de refugiados e imigrantes; e a crise do Brexit, com a ascensão 
do ideal soberanista questionador do processo de integração, resultando na saída 
de um membro (SCHIMMELFENNIG, 2018c). Como será visto, cada uma 
dessas crises tem suas peculiaridades que vão resultar em consequências distintas 
ao futuro do processo integracionista.
Em vista disso, esse artigo visa identificar as causas do declínio do processo 
de integração europeu, atentando-se para o papel desempenhado pelas crises distin-
guidas acima. Para se entender o impacto desses eventos na integração europeia, 
a metodologia será histórica e qualitativa, com revisão das ferramentas analíticas 
providas por duas teorias tradicionais de integração, o Neofuncionalismo e o 
Intergovernamentalismo Liberal, bem como a perspectiva alternativa da Mudança 
Qualitativa.
A relevância desse trabalho reside grandemente no fato de que, até o momento, 
a União Europeia é o exemplo mais avançado, duradouro e profundo de um processo 
de integração regional, tendo inspirado ampla parte da teorização na área. Sendo 
assim, localizar e explicar as barreiras que interromperam o processo integrativo 
europeu é um problema central na disputa de premência pelas teorias.
O artigo divide-se em duas seções principais, a primeira focada em apre-
sentar as teorias de fundo e suas hipóteses quanto ao declínio da integração, e a 
segunda seção com ênfase em perceber empiricamente as crises pelas quais a União 
Europeia passou na última década. Ao final de ambas, encontra-se um quadro 
comparativo sintetizando o que foi tratado. A conclusão constata o variado poder 
explicativo das teorias com relação aos eventos analisados, sumarizando o que foi 
visto e apontando um possível caminho futuro de pesquisa.
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2 Principais Teorias e Hipóteses
A integração regional da Europa tem uma história longa desde sua cons-
trução abstrata derivada da consciência europeia até a sua transformação de âmbito 
de cooperação para uma organização supranacional, que tem por fim o avanço 
da integração dos Estados europeus (BARTOLINI, 2005). Tendo em vista esse 
histórico, as primeiras teorias de integração tomaram esse processo como sua base 
prática, sendo necessário distingui-las para podermos comparar o que suas visões 
podem contribuir para o entendimento de uma desintegração da União Europeia.
2.1 Neofuncionalismo
O neofuncionalismo percebe a integração europeia como fruto de spillovers 
(transbordamento) na cooperação econômica entre os países, particularmente, 
spillovers funcionais na área de carvão e aço (HAAS, 2004). A cooperação positiva 
nessa esfera levou então ao mesmo resultado em outros campos, havendo pressões 
adicionais em favor da integração originando-se em diversos atores não-estatais 
que incluem oficiais da UE, empresários, grupos de interesse e ONGs (SCHIM-
MELFENNIG, 2014). Malamud e Schmitter (2006) também enfatizam o baixo 
interesse público – baixa politização – como tendo sido favorável ao processo 
inicial da UE, pois permitiu que a racionalidade de eficiência e funcionalidade 
impulsionasse a integração.
Apesar do papel central dos governos, a preferência favorável ou não dos 
Estados não é estática, e acaba por alterar-se conforme avança o processo. Isto é, o 
histórico de decisões passadas influencia a trajetória possível da integração em áreas 
diferentes no futuro, havendo a possibilidade de que instituições cuja função deixa 
de ser cumprida adequadamente bloqueiem o processo (PIERSON, 1996). Nossa 
atenção deve, no entanto, dirigir-se ao pressuposto central do neofuncionalismo, 
que é o fato de que o processo de integração regional depende “da realização de 
ganhos mútuos de cooperação em arenas políticas caracterizadas por altos níveis 
de interdependência funcional” (SCHMITTER; LEFKOFRIDI, 2016, p. 3, 
tradução nossa2).
2 No original: “[...] on the realization of mutual gains from cooperation in policy arenas characterized by high 
levels of functional interdependence” (SCHMITTER; LEFKOFRIDI, 2016, p. 3).
REVISTA PERSPECTIVA
252
Adicionalmente, o neofuncionalismo interpreta os benefícios da integração 
como ocorrendo a todos Estados-membros, e não principalmente aos centrais, sendo 
os ganhos possíveis maiores para a economia e a população em geral do que os 
custos. Esses resultados positivos dos esforços integrativos geram então um suporte 
público para a organização regional transnacional e a possibilidade da extensão 
de suas competências (STONE SWEET; SANDHOLTZ, 1997). Além disso, os 
desígnios dessa organização são considerados auto-impositivos, tendo-se em vista 
os resultados positivos gerais, com os Estados-membros acatando as decisões e 
respeitando seus compromissos, e recorrendo ao órgão para resolver disputas quanto 
a distribuição de benefícios e a implementação de regras. Assume-se também que 
o aumento da interdependência leva a uma convergência das economias e a um 
caminho de crescimento comum, o que deve ser garantido através da organização 
regional transnacional (SCHIMMELFENNIG, 2014).
Desde Schmitter (1970), o neofuncionalismo passou a ter uma interpretação 
mais compreensiva dos momentos de inflexão e crise da integração, a qual esti-
veram no foco do debate europeu na última década. Ao contrário do que se pode 
pensar, esses acontecimentos serviriam para avançar o processo, pois forçariam uma 
ação fora da zona de indiferença usual, e que muitas vezes pode representar um 
equilíbrio menos eficiente. É certo que as crises podem resultar numa estagnação 
ou descrédito da integração, mas, no caso europeu, o que se deu foi um aumento 
das funções e escopo da autoridade supranacional, pelo menos até a crise de 2008 
(LEFKOFRIDI; SCHMITTER, 2014).
Em suma, o neofuncionalismo nos aponta para algumas fontes de spillback 
(desintegração) que podem causar o declínio da União Europeia. Pode haver um 
esgotamento dos resultados positivos, ou ao menos uma distribuição bastante desi-
gual desses ganhos, o que leva a perda de suporte popular, apesar desse efeito poder 
ser mitigado por atores organizados da sociedade civil. Assim, as consequências 
mais abrangentes desse esgotamento se apresentariam através da emergência da 
preferência soberanista – premência do interesse nacional – frente à supranaciona-
lista, o que causa problemas devido ao caráter auto-impositivo das normas. Outra 
possibilidade é que os conflitos inerentes do processo de integração não sejam 
resolvidos de forma a gerar spillovers ou a dar mais autoridade para instituições 
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regionais, com a politização dos litígios caminhando em sentido oposto ao que 
assume a teoria, ou seja, sendo negativo à UE e pondo em dúvida sua legitimidade 
(SCHMITTER; LEFKOFRIDI, 2016).
2.2 Intergovernamentalismo Liberal
A teoria do intergovernamentalismo liberal, por sua vez, defende a ideia de 
que a integração está diretamente entrelaçada com o processo de barganha que 
ocorre no nível internacional entre Estados economicamente fortes e que possuem 
algum nível de interdependência assimétrica. Nesse sentido, os Estados agem de 
acordo com seus distintos interesses nacionais, que são definidos através das pressões 
e preferências econômicas advindas dos grupos domésticos (KLEINE; POLLACK, 
2018; MORAVCSIK, 1993).
O processo de barganha, portanto, permite a delimitação de uma relativa 
síntese de interesses comuns entre os países que negociam e somente a partir desta 
síntese é possível realizar avanços no que diz respeito ao processo de integração. 
Isso significa dizer que o aprofundamento da integração apenas ocorrerá corres-
pondendo ao mínimo denominador comum resultante da barganha intergover-
namental (GERMAIN; SCHWARTZ, 2014), o qual, devido à assimetria, acaba 
por delegar um nível de relevância desigual às preferências econômicas de cada 
país. Países como a Alemanha ou a França, por exemplo, possuem um poder de 
barganha relativo muito superior ao de países como Portugal ou Grécia e, consi-
derando que o processo de integração afeta todos os países-membros da União 
Europeia, o mínimo denominador comum acaba por dizer mais respeito aos 
interesses dos países mais ricos do que da UE como um todo. Esse desequilíbrio 
e essa divergência de preferências geram um ciclo de insuficiência institucional 
e crise derivado de negociações individuais incompletas e inadequadas (JONES; 
KELEMEN; MEUNIER, 2015).
Por conta disso, a delegação de responsabilidades dentre os países da UE 
para responder a crises também assume um caráter assimétrico, cabendo aos 
maiores interesses definir novamente o mínimo denominador comum e, portanto, 
decidir sobre como proceder, o que, por sua vez, pode minar a legitimidade do 
caráter intergovernamental da integração. Vale ressaltar, entretanto, que a contínua 
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negociação de soluções para crises, sempre se baseando na definição de uma síntese 
de interesses dissonantes, fomenta parcialmente o processo de integração, mesmo 
que ainda não seja possível alcançar objetivos máximos de integração (SCHIM-
MELFENNIG, 2018c).
Preferências divergentes inconciliáveis dentro do contexto institucional 
responsável por distribuir os ganhos do processo podem acabar com o momentum 
da integração (MORAVCSIK, 1999). Como Hoffmann (1982) previu, a integração 
eventualmente pararia porque os governos não cederiam a uma incursão suprana-
cional em áreas de high politics, que envolvem a própria sobrevivência dos Estados. 
A principal ameaça à integração europeia seria assim a emergência de intenções 
estatais favoráveis a uma desintegração diferenciada do processo, em que Estados 
buscam uma posição distinta dentro da organização supranacional ou frente a ela, 
maximizando benefícios e minimizando custos (VOLLAARD, 2014).
2.3 Mudança Qualitativa
Por último, a noção da mudança qualitativa percebe os alargamentos da 
União Europeia como origem de um desequilíbrio econômico entre os membros. 
Esse descompasso gerou uma mudança qualitativa no tipo da integração experien-
ciada, que era simétrica e tornou-se uma assimétrica. Essa transformação ameaça 
o welfare (Estado de bem-estar social) europeu, assim como o aprofundamento da 
integração, apresentando-se primeiramente na periferia (com crises na Espanha, 
Grécia, etc.) e depois no centro. O bem-estar europeu fica ameaçado por salários 
declinantes, maior desigualdade devido ao crescimento dos setores financeiro, 
imobiliário e de seguradoras, e formação de bolsões de pobreza em zonas rurais. 
Esses fenômenos, que são mais evidentes na periferia da UE do que no centro, 
irão aumentar o custo da coesão econômica e acirrar tensões sociais. Esta evolução 
é agravada pelo timing do alargamento na atual fase do paradigma tecnológico 
mundial, que se caracteriza por pressões salariais (REINERT; KATTEL, 2004).
Numa integração simétrica, à qual a Europa caminhava até os anos 1990, 
todos os países estão no mesmo nível de desenvolvimento econômico e possuem 
uma vantagem comparativa semelhante, com a integração não sendo tão custosa 
a nenhum dos membros no sentido de haver desindustrialização ou desemprego 
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em diversas áreas. Mesmo a integração de países mais atrasados, como o caso de 
Portugal, não gera alterações nesse quadro, pois o resto do bloco pode mover certas 
indústrias para lá, aumentando o salário local e elevando o bem-estar geral. Esse 
efeito positivo da integração de países periféricos, contudo, depende do dinamismo 
industrial e tecnológico dos países centrais e do tamanho das populações a serem 
integradas – quanto menor, mais fácil é integrá-las3 (REINERT; KATTEL, 2004).
Já com uma integração assimétrica, em que os países estão em diferentes 
níveis de desenvolvimento e possuem vantagens comparativas distintas, os resul-
tados da integração são mais incertos. Pode ser que o cenário que se concretize seja 
ganha-ganha ou perde-perde, com alguns países perdendo suas poucas indústrias. 
Especificamente quanto ao caso europeu, o grande problema é que a maior parte 
dos novos membros, com exceção da Hungria, passou por um processo intenso 
de desindustrialização na década de 1990, o que, quando de sua entrada no bloco, 
resultou em choques socioeconômicos que afetaram a estabilidade da UE como um 
todo (REINERT; KATTEL, 2004). Malamud e Schmitter (2006) deixam claro 
que a integração entre países com níveis distintos de desenvolvimento é possível, 
e positiva, mas concordam que se deve perseguir ativamente uma convergência.
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3 Para fins de clareza, os países periféricos são aqueles menos desenvolvidos, com uma economia menos dinâmica 
e governo mais instável, e logo possuindo menor capacidade para influir nos rumos regionais e internacionais.
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3 A Última Década da Integração Europeia
Após o Tratado de Maastricht, a União Europeia se deparou com um avanço 
considerável no processo de integração. O objetivo do tratado era fortalecer ainda 
mais as instituições liberais europeias, estabelecendo uma união política e econô-
mica que poderia, futuramente, atingir uma possível sinarquia europeia, com um 
governo comum coeso e eficaz (GOLDSTEIN, 1991; CHRYSSOCHOOU, 2009). 
Desde a definição desse tratado, a integração europeia sofreu uma mudança em 
sua natureza, uma vez que aumentou a relevância da integração cultural e política 
frente à área econômica tradicional.
A noção de identidade europeia, nesse período, tornou-se muito mais flexível. 
Com a falência da União Soviética e o impulso globalizador, diversos países do 
Leste Europeu começaram a ser gradualmente admitidos na União Europeia. Esse 
fato fez com que a divisão étnica e geográfica tradicional entre Europa Ocidental e 
Europa Oriental se tornasse nebulosa (FLIGSTEIN; POLYAKOVA; SANDHOLTZ, 
2012), uma vez que surgia uma noção de identidade comum europeia, que poderia 
se sobrepor ou coexistir com a identidade nacional. A percepção dessa possibilidade 
serviu de base para as críticas à integração europeia nos anos 1990 até 2010, mas 
não impediu a intensificação do processo de integração.
Observa-se, ainda, outro fenômeno que definiu a forma como se deu a inte-
gração europeia até 2010: a mudança do perfil dos imigrantes. Com a expansão da 
União Europeia nos anos 1990 e nos primeiros anos do século XXI, houve também 
um crescimento na quantidade de imigrantes vindos de diversos países do Oriente 
Médio, da África e da Europa Oriental. Esses migrantes foram tidos como distintos 
daqueles que circulavam a partir do sul europeu, havendo maior incompreensão 
e repúdio por tratarem-se de pessoas de etnias e religiões diversas – majoritaria-
mente islâmicas. Em decorrência disso, a noção de identidade europeia passou a 
ter que lidar com uma percepção de ameaça advinda do “outro”. Essa torna-se a 
base para o fortalecimento dos movimentos nacionalistas anti-UE, que trabalham 
para solapar as instituições de integração europeia (NIEMANN; ZAUN, 2018).
No que diz respeito ao âmbito econômico da União Europeia, no mesmo 
período, os países periféricos que aderiram à Zona do Euro gozaram de uma 
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década inteira de prosperidade econômica financiada por endividamento externo 
(NEAL; GARCÍA-IGLESIAS, 2013), uma vez que seus rendimentos de títulos da 
dívida pública foram tidos como equiparados aos dos países centrais. Esse quadro 
foi amplamente explorado por alguns países – que se utilizaram dos recursos para 
resolver crises políticas internas – e serviram durante uma década como justifica-
tiva para buscar um aprofundamento da interdependência entre os Estados da UE 
(JENSEN; SNAITH, 2016). Com a chegada da crise econômica de 2008, entre-
tanto, este cenário se tornaria muito mais complexo do que se imaginava até então.
3.1 Crise Econômica e Financeira – Crise do Euro
O início do declínio da integração europeia se dá com os efeitos da crise 
econômica de 2008, que começaram a ser sentidos em 2010 com uma sequência 
de colapsos nos países periféricos da União Europeia (FRIEDEN; WALTER, 
2017). A eliminação do risco cambial e o acesso mais fácil aos mercados de capitais 
internacionais que se seguiu à adesão ao euro levou à convergência das taxas de 
juros desses países para o nível dos países centrais. O aumento do custo da dívida 
soberana nesses foi talvez o efeito mais importante dessa adoção, pois causou uma 
crise de balanço de pagamentos, visto a impossibilidade desses Estados desvalori-
zarem a moeda, bem como a crescente lacuna de competitividade entre o centro e 
a periferia europeia (FRIEDEN; WALTER, 2017). As duas principais explicações 
para a crise, de que esses países endividados falharam em manter responsabilidade 
fiscal e de que o bloco falhou em modular os movimentos de capital e a especulação 
financeira, convergem no que tange ao seu culpado, nomeadamente, a falha estru-
tural da UE em reconhecer o problema e lidar com a interdependência complexa 
engendrada pela zona do euro (FOSSUM, 2014).
A solução para a crise desconsiderou os esforços democratizantes da orga-
nização, visto que os países credores basicamente determinaram como os parla-
mentos de Grécia, Portugal e Irlanda prosseguiriam (BENZ, 2013). A crise ainda 
aumentou as atribuições do já saliente poder executivo da UE, justificou sanções 
não previstas constitucionalmente, e enfraqueceu a integridade do sistema suprana-
cional e o esforço de democratização representado pelo Parlamento Europeu, visto 
que se lidou com a crise primariamente através de barganhas intergovernamentais 
REVISTA PERSPECTIVA
258
informais, ignorando-se os mecanismos previstos nos tratados. O recurso a essas 
negociações envolveu quatro dilemas: de veto, pois era necessário alcançar consenso 
antes de se avançar; de enforcement (fazer cumprir), pois os entendimentos eram 
voluntários; de compliance (conformidade), pois as regras eram auto-impositivas; 
e de legitimidade, pois as decisões não necessitavam de aprovação do Parlamento 
Europeu (CRAIG, 2015).
Tudo isso demonstrou a insuficiência institucional da União Europeia, 
resultando numa maior descrença das populações, com as democracias europeias 
ficando constrangidas entre o populismo e a tecnocracia (HOBOLT; TILLEY, 
2016). A crise também permitiu manter a ideia de que talvez as diferentes fases 
de integração em que os países se encontravam eram mais permanentes do que se 
imaginava, com a UE terminando composta de Estados com estatutos diferentes 
dentro do próprio ordenamento europeu (FOSSUM, 2014).
A origem da crise do Euro esteve no fato da União Europeia ter largamente 
ignorado três aspectos essenciais de uma união monetária, e que coincidem com 
os elementos elencados pela mudança qualitativa, nomeadamente, política fiscal, 
ajuste macroeconômico e regulação bancária. Os Estados negligenciaram os passos 
necessários para garantir a estabilidade da moeda, que exigia uma cessão maior de 
funções para a UE, incluindo um mecanismo de controle fiscal equilibrador, de 
ajuste macroeconômico para choques assimétricos de demanda, e de supervisão 
dos serviços financeiros transfronteiriços, basicamente minimizando os impactos 
dos níveis destoantes de desenvolvimento econômico entre os integrantes do bloco 
(SCHIMMELFENNIG, 2014; COPELOVITCH; FRIEDEN; WALTER, 2016).
Entretanto, conforme o neofuncionalismo revisado por Lefkofridi e Schmitter 
(2014), a crise poderia ter servido para avançar a integração política da Europa, que 
ficou em segundo plano em relação à econômica. O que se presenciou na prática, 
no entanto, foram resultados ambíguos, com Estados recalcitrantes e sociedades 
nacionais ainda mais céticas. Dois impactos conceituais foram demonstrar como 
a teoria dava por certo o predomínio do paradigma econômico keynesianista, que 
tinha como solução a crises o aumento do poder governamental, bem como a 
percepção de que as forças em profusão na Europa eram, em geral, pró-integração.
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Além dessas ligações claras, a crise também dialoga diretamente com a noção 
de failing forward (falhando adiante) que vem se tornando cada vez mais clara. 
Enquanto os Estados deixaram a política monetária como competência exclusiva 
da UE, eles preservaram sua autoridade sobre o orçamento nacional e o controle 
fiscal. Regras de harmonização dessa decisão foram flexibilizadas na medida em 
que não se subscrevia mais a elas (CRAIG, 2015). Essa recusa dos Estados em 
renunciar tais atribulações e optar por adições graduais advém grandemente de sua 
impopularidade, com as estruturas resultantes sendo inadequadas (BERNHARD; 
LEBLANG, 2016). Essa incompletude (mínimo denominador comum) da União 
Econômica e Monetária, fruto da disputa (barganha) entre interesses dos diferentes 
Estados europeus, gerou a crise, mas sua própria natureza ainda permite que o 
processo integrativo avance, pois estimula spillovers funcionais a partir da necessi-
dade de uma solução coletiva, que neste caso ocorreu com a criação de fundos de 
emergência, melhor supervisão fiscal e princípios de união bancária (MORAVCSIK, 
1999; JONES; KELEMEN; MEUNIER, 2015). Isto é, apesar da politização sem 
precedentes da União Europeia – com protestos, perda de apoio popular, e insta-
bilidade de governos nacionais –, a qual se originou com sua intervenção direta 
no welfare gozado por cidadãos europeus, especialmente na periferia, a integração 
aprofundou-se. Os Estados recalcitrantes tornaram-se abertos às reformas necessá-
rias, efetivamente blindando a integração, ao menos temporariamente, dos efeitos 
negativos da politização (SCHIMMELFENNIG, 2014).
3.2 Crise do Espaço Schengen e o Caso Húngaro
A atenuação dos ânimos não durou muito, pois logo em 2015 acirrou-se 
uma nova crise. O processo de acolhimento de refugiados que demandam refúgio 
dentro da União Europeia é regido, desde 1990, pela Convenção de Dublin, que 
teve sua terceira versão editada e posta em vigor em 2013. A convenção define 
que os solicitantes de refúgio deveriam se candidatar obrigatoriamente dentro do 
país europeu com o qual tiveram o primeiro contato (EUROPARL, 2018). Com o 
aumento do fluxo migratório, que se alterou para o Leste Europeu, países centrais 
no trânsito e acolhimento de refugiados, notadamente a Hungria, se depararam 
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com problemas logísticos graves, que afetaram seriamente sua capacidade de 
desempenhar o papel acordado (SCHIMMELFENNIG, 2018c).
No caso da Hungria, especificamente, houve, em 2015, um acelerado e súbito 
crescimento nas requisições por refúgio no país, que, por sua vez, se demonstrou 
amplamente incapaz de lidar com a demanda, o que resultou em uma severa crise 
nacional de refugiados. Utilizando-se politicamente disso, o governo húngaro, do 
partido Fidesz, optou unilateralmente por restringir e criminalizar a entrada de 
imigrantes no país, fortalecendo a posição xenófoba defendida abertamente pelo 
partido. O argumento levantado por simpatizantes foi de que a UE era incapaz de 
estabelecer um regime de regras eficaz para a livre circulação de migrantes dentro do 
bloco, restando aos Estados lidar com essas questões no âmbito nacional (JUHÁSZ; 
HUNYADI; ZGUT, 2015).
Efetivamente, o sistema da União Europeia teve suas falhas em realizar uma 
distribuição igualitária do acolhimento de requerentes de refúgio entre os Estados-
-membros expostas, com o movimento soberanista recebendo um impulso. Isso 
porque o sistema possuía um funcionamento contraditório, concedendo demasiada 
competência a alguns países cruciais para a entrada na Europa. Sendo obrigados 
a lidar nacionalmente com a grande demanda por refúgio, tais países optaram 
pela solução mais óbvia frente a períodos de crise: o fechamento de fronteiras. 
Visto a incapacidade das instituições supranacionais, políticas unilaterais como 
esta prevaleceram nos países de trânsito mais afetados, pondo em risco a defesa 
de ideais basilares da UE, neste caso a livre circulação de pessoas promovida pela 
área de Schengen (NIEMANN; ZAUN, 2018).
Ao contrário da crise do Euro, os Estados não conseguiram encontrar uma 
saída que avançasse o processo de integração regional. Ao invés disso, o que se viu 
foi resistência a compromissos coletivos e perseguição de políticas unilaterais. As 
preferências de cada ator variaram conforme sua posição diferenciada nos fluxos 
migratórios, pondo os países mais afetados contra os menos no que tange à possibi-
lidade de uma solução regional à questão, que seria a redistribuição dos migrantes. 
O único entendimento que se alcançou, de realocar 160 mil refugiados em 2015, 
não se efetivou (BIERMANN et al., 2019). 
Avanços e Retrocessos na Última Década da Integração Regional Europeia
261
Efetivamente, o Escritório Europeu de Apoio ao Asilo (EASO) – coordenação 
da implementação de políticas de refúgio entre os países – e a Frontex – guardas 
fronteiriços para controle de migrantes – tiveram suas funções expandidas, mas isso 
não resultou em uma resolução supranacional. A principal diferença desta crise é 
que soluções nacionais eram viáveis, ao contrário da do euro, em que a falha em 
coordenar (desintegração) seria extremamente custosa. O intergovernamentalismo 
liberal explica mais adequadamente esse resultado devido a seu foco nas preferências 
estatais como variável essencial para se perceber o resultado das crises, enquanto o 
neofuncionalismo enfatiza a interdependência e os altos custos fixos, que neste caso 
eram mínimos, visto a impotência dos migrantes (SCHIMMELFENNIG, 2018b).
3.3 Crise Institucional e Brexit
Uma das pontas de lança da politização da União Europeia se dá com 
questionamentos a seu caráter democrático. A democracia deve servir como uma 
justificativa das leis vigentes através do provimento de autonomia e accountabi-
lity, isto é, que os sujeitos possam fazer leis e que elas sejam passíveis de controle 
e revisão. Institucionalmente estes princípios requerem uma constituição com 
direitos inalienáveis, fóruns para discussão pública e mecanismos de transformação 
de iniciativas em compromissos coletivos de forma representativa. Desse ponto de 
vista, a UE abre-se a inquérito, visto que a proposição de atos legislativos é função 
exclusiva da Comissão Europeia, uma entidade não eleita4 – fere a autonomia –, 
e que a prestação de contas do Conselho Europeu e do Conselho da UE é quase 
impossível devido à flexibilidade de papéis que assumem, às vezes atuando como 
delegados do interesse nacional e noutras como balizadores adaptando-se às circuns-
tâncias estrategicamente (FOSSUM, 2014).
Esses são todos questionamentos razoáveis, visto que se trata de um processo 
sem precedentes. Anteriormente, nenhuma instituição de integração regional 
teve de ser democratizada, ou seja, precisou incluir acesso direto das populações 
e parlamentos nacionais à produção legislativa em nível supranacional. Todos os 
exemplos anteriores incluíam primariamente apenas autoridades do Poder Executivo, 
justamente pois a esfera de competências exclusivas da organização era limitada, 
4 Apesar disso, o Parlamento Europeu, que é eleito a cada cinco anos pelos cidadãos, possui poder de vetar a 
indicação do Conselho Europeu à Comissão Europeia (KILJUNEN, 2004).
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sendo seu impacto doméstico menor e parecido com simples cooperação interes-
tatal. Só que esse experimento institucional claramente se mostrou inadequado e 
falho a partir do tratamento da crise do euro e dos refugiados, ficando claro aos 
países mais céticos à integração que seu aprofundamento não acompanharia os 
esforços de democratização (FASONE, 2012). Ou dito de outra forma, que o 
déficit democrático originado na disjunção entre poder e accountability eleitoral 
não seria endereçado (FOLLESDAL; HIX, 2006).
O Reino Unido foi rápido em tomar essa interpretação, nomeadamente, 
de que os ganhos econômicos não compensam a esfera de atuação cada vez mais 
limitada restante a seu Estado. Apesar de a integração econômica liberal ter sido 
largamente patrocinada pelos britânicos, seus interesses passaram a divergir com 
o aumento de fluxos migratórios e a tida intromissão política na esfera doméstica. 
A percepção da questão como um problema sério serviu de base para a campanha 
contra a UE (CLARKE; GOODWIN; WHITELEY, 2017), que, em conjunção 
com a percepção de esgotamento dos benefícios da integração, principalmente frente 
às demandas de renúncia à soberania em diversas áreas, notadamente, migração, 
levaram à decisão de saída do bloco (SCHIMMELFENNIG, 2018a).
Como previsto pela lógica do intergovernamentalismo liberal, a principal 
peça do debate de saída foi como as interações econômicas ficariam, com a maioria 
daqueles que queriam permanecer sendo desse setor, pois perceberam a desinte-
gração, especialmente na área comercial e financeira, como possuindo custos altos 
(JENSEN; SNAITH, 2016; SAMPSON, 2017). O que a teoria não contava é que 
os interesses econômicos perderiam para os políticos (soberanistas), e que a União 
Europeia, particularmente seus membros mais interdependentes com o Reino 
Unido, adotaria uma postura unificada tão irredutível. Apesar disso, a teoria já 
antevia uma posição de negociação superior da UE, que tende a perder menos com 
o Brexit, e logo definindo as condições da saída (SCHIMMELFENNIG, 2018c).
Assim sendo, o neofuncionalismo mostra-se a alternativa explicativa mais 
forte, pois ela claramente coloca que o comportamento estatal, principalmente 
em suas interações econômicas, adapta-se de tal forma às decisões endógenas ao 
processo integrativo que se torna inviável abandoná-lo. A negociação de saída 
acaba unificando ainda mais os membros restantes e constituindo oportunidade 
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de aviso a outras possíveis saídas do bloco (SCHIMMELFENNIG, 2018b). Mas 
como Lefkofridi e Schmitter (2014) anteciparam, a teoria falha em perceber como 
a politização seria negativa, pois sempre assumiu que o output do processo o legiti-
maria. Ignorou-se largamente o espaço de fala diminuto reservado ao público pelo 
processo, com muitos referendos sendo não-vinculativos e acontecendo depois das 
decisões já terem sido tomadas no nível da UE.
Dessa forma, uma variação analítica importante é o pós-funcionalismo 
delineado por Hooghe e Marks (2009), em que a politização em massa da inte-
gração, envolvendo disputas diretamente em parlamentos domésticos, aumenta o 
movimento eurocético, principalmente com o alargamento das competências da 
UE. Como resultado desse crescimento da oposição, a organização passa a sofrer 
com um “dissenso constrangedor” da integração, levando a uma incompatibili-
dade de soluções funcionalmente eficientes e aquelas politicamente viáveis. O 
Reino Unido representa bem esse quadro insustentável de litígio entre os ganha-
dores e perdedores econômicos e culturais que essa perspectiva enfoca (CLARKE; 
GOODWIN; WHITELEY, 2017). A solução encontrada, de deslocamento das 
decisões para agências regulatórias não-majoritárias – supressão de controvérsias 
através da tecnocracia –, pode ser vista como uma bomba-relógio com impactos 
negativos imprevisíveis à integração.
Quanto à relação desta crise com as outras abordadas, o Brexit se mostrou a 
maior inflexão presenciada pela integração europeia, especialmente porque trouxe 
à tona a possibilidade de uma desintegração diferenciada da União Europeia 
(ROSAMOND, 2016; SZUCKO, 2020). Mas como notado anteriormente, a UE 
manteve-se unida firmemente frente às demandas do Reino Unido que poderiam 
gerar esse resultado, seguindo à risca seu Art. 50, que torna qualquer acordo de 
saída sujeito à ratificação por todos os Estados-membros (SCHIMMELFENNIG, 
2018a).
Apesar disso, as questões levantadas pelo Brexit são pertinentes, marcando 
um pessimismo quanto às alternativas futuras da integração europeia: muddle-
-about, em que o nível de autoridade da UE diminui mas mais áreas temáticas 
são tratadas; spillback, em que se reduz o comprometimento estatal para apenas o 
mercado-comum; retrench, em que menos áreas temáticas são tratadas só que há 
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mais eficiência decisória pela UE; integração diferenciada, com aqueles que querem 
fazer mais pelo bloco o fazendo; e buildup, em que todos concordam em fazer 
mais, resultando num escopo e nível de autoridade supranacional mais elevado 
(EUROPEAN COMMISSION, 2017; LERUTH; GÄNZLE; TRONDAL, 2019).
Quadro Comparativo 2 – Crises e suas Consequências à Integração
Crise do Euro Crise de Schengen Crise do Brexit
Causas Aparentes Crise de balança de 
pagamentos devido 
à ascensão do status 
monetário de países 
com economias menos 
robustas
Aumento do fluxo 
migratório e alteração de 
seu eixo (do sul europeu 
ao sudeste europeu)
Percepção de perda na 
autonomia (soberania) 
decisória, com ganhos 
econômicos não satisfa-
zendo perdas políticas
Causas Profundas Indisposição dos Estados 
em ceder controle 
sobre seu orçamento e o 
movimento de capitais 
internacionais
Legislação inadequada 
da UE resultou em 
gargalos nos serviços 
dos Estados na linha de 
frente
Déficit democrático, 
com aprofundamento do 
racha populismo- tec-
nocracia
Solução das Questões Barganhas intergoverna- 
mentais informais em 
que as economias cen-
trais definiram o rumo 
das estruturas coletivas
Ação unilateral dos 
Estados conforme sua 
posição nos fluxos 
migratórios, sem solução 
supranacional acordada
Saída negociada de 
um membro, que não 
conseguiu concessões, 
evitando-se uma des- 
integração diferenciada
Resultado Buildup das instituições 
econômicas, mas sem 
democratização
Muddle-about, com 
politização tóxica à 
integração
Spillback inicial, mas 
bom prospecto futuro 
devido à resolução
Fonte: Elaboração do autor com base na literatura revisada.
4 Conclusão
Como visto, todas as três teorias possuem um potencial distinto para explicar 
o declínio da integração regional europeia, especialmente porque jogam luz em 
elementos diferentes das dinâmicas. Como Jones, Kelemen e Meunier (2015) 
sintetizam, o intergovernamentalismo liberal enfatiza o aspecto estático das barga-
nhas interestatais em conjunturas críticas, que levam a uma estrutura incompleta 
– o failing –, enquanto o neofuncionalismo enquadra a natureza dinâmica do 
processo, em que as decisões tomadas carregam um spillover funcional avançando 
a integração – o forward. Por último, a mudança qualitativa chama atenção para a 
barreira integrativa que demasiada diferença nos níveis de desenvolvimento constitui.
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Cada teoria possui seu apelo, com as hipóteses das três tratadas aqui sendo 
explicações viáveis do porquê a União Europeia parece ter estagnado. Além do mais, 
elas convergem no que tange à insuficiência institucional da UE, cuja origem encon-
tra-se na posição recalcitrante dos Estados em renunciar a mais funções enquanto 
a aparência de esgotamento dos benefícios se torna cada vez mais preocupante. O 
impasse hodierno é que um avanço nessas estruturas de integração, que requerem 
necessariamente uma união política mais profunda, choca-se diretamente com a 
oposição política crescente de um movimento soberanista, fruto em parte dessas 
falhas, as quais se tornaram mais aparentes com o trato das três crises recentes. Apesar 
da politização do bloco, essas crises tomadas individualmente tiveram resultados 
ambíguos: a crise do Euro serviu para um buildup, a dos refugiados resultou num 
muddle-about, e o Brexit envolveu um spillback inicial aparentemente grande, mas 
prospecto para maior união futura.
Além de se aprofundar o tratamento das teorias e dos casos aqui tratados, 
abarcando-se mais detalhes e documentos, um caminho de pesquisa promissor 
seria simplesmente a continuação dessa linha de pensamento em eventos mais 
recentes, os quais ainda se enquadram na lógica do failing forward. A pandemia do 
vírus COVID-19 exigiu ação por parte da União Europeia e dos países europeus, 
e trata-se de solo fértil para continuação da presente pesquisa.
Advances and Setbacks in the Last Decade of European Regional 
Integration
Abstract: The present paper aims to comprehend the decline of European 
integration from 2010 to 2020. Three theories are brought up for the 
historical analysis: neofunctionalism, liberal intergovernmentalism, and 
qualitative shift. This diverse analytical framework points to the understan-
ding of three critical events of the recent European Union blowbacks: the 
Euro economic and financial crisis, the refugee crisis with the increasing of 
migration flows, and the institutional crisis with Brexit. The conclusion is 
that the three events are directly correlated with an institutional insufficiency 
of the European Union, that together with unwilling States originates the 
contemporary stagnation of the regional integration process.
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